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    Aos nossos familiares e nossos alunos, os quais nos fizeram e fazem evoluir a cada dia,




    Dedicamos este livro.


  




  

    A realidade social da educação é extremamente complexa, uma vez que as diversas manifestações desse fenômeno se articulam de modo específico em diferentes momentos da história (MIDLEJ, 2004, p. 87).


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Defender a educação e seu projeto emancipatório é tarefa sempre urgente, principalmente quando o papel das instituições educacionais é questionado por governantes ou parcela da população. Por isso, trabalhos que façam o resgate dessa importância e procurem mensurar o impacto das instituições educacionais ganham um enorme relevo nesse momento.




    O livro que o Prof. Ricardo Rosa e a Profa. Moema Cartibani apresentam à sociedade cumpre com maestria esse papel, detendo-se especificamente no impacto causado por uma instituição de educação ao longo de décadas no município de Uruçuca, no sul da Bahia, inicialmente como Escola Agropecuária, de ensino médio profissionalizante, passando, em pouco mais de uma década, por uma profunda reestruturação institucional que a habilita a fornecer à sua região de influência o ensino formal de quadro de pessoal habilitado em áreas técnicas as mais diversas, nos níveis médio e superior, inclusive a pós-graduação em níveis de Mestrado e Doutorado.




    A leitura da obra é assaz convidativa, pois logo de imediato os autores assumem que “A educação precisa ser vista e trabalhada com o objetivo de formar cidadãos e viabilizar desenvolvimento socioambiental e econômico”. Efetivamente, a escrita do trabalho defende a educação num contexto de formação de cidadãos e propulsora de desenvolvimento (aqui visto não somente como crescimento econômico, mas na oportunização para o exercício da cidadania e da potencialização das capacidades dos agentes) para o bem-estar das pessoas e do ambiente.




    Defendendo ainda o ponto de vista de que a educação não pode limitar-se apenas a conhecimentos gerais, mas materializar conhecimentos com base na possibilidade de se melhorar a vida das pessoas, constroem uma análise que vai além da técnica metodológica de descrição da percepção de pessoas envolvidas no processo de integração instituição/comunidade. Buscam extrair das fontes disponíveis e sistematizar em um texto claro e conciso, a própria história regional e as bases fundantes da instituição, que tem origens quase centenárias, desde uma Escola de Capatazes instalada numa Estação Experimental, até a instalação do Instituto Federal Baiano, passando ainda pela fase de sua maior identificação local, a Escola Média de Agricultura (EMARC), ainda tão presente no imaginário local.




    A construção do aparato teórico e histórico ajudam a compreender a parte mais técnica do trabalho, a análise de conteúdo realizada a partir de entrevistas com atores locais vinculados e não vinculados à instituição – IFBaiano, as quais permitem compreender com mais clareza as relações positivas e negativas expressas em cada dimensão de análise, posto que trazem à tona o conhecimento da história, os anseios, as expectativas e frustrações de quem vive no dia a dia a esperança de melhoria social, institucional e ambiental de seu lócus de existência e deposita na educação e seus processos associados (ensino, pesquisa, extensão e assistência técnica) o status de direito humano inalienável e a responsabilidade de ser indutora e condutora de um processo de desenvolvimento sustentável.




    É, acima de tudo, uma obra corajosa, que defende o papel dialógico da instituição de ensino, com suas nuances e contradições, e convida o leitor à reflexão por meio de seus desvelamentos, conclusões e sugestões, uma vez que enquanto trabalho de investigação acadêmica, permite que seja reproduzido em instituições similares e seus resultados utilizados como ferramentas de gestão. Enfim, um convite primoroso para quem goste ou no mínimo se interesse pela educação e seus reflexos na comunidade.




    Parabéns aos autores!




    Prof. Dr. Guilhardes de Jesus Júnior




    Departamento de Ciências Jurídicas




    Universidade Estadual de Santa Cruz


  




  

    
INTRODUÇÃO




    A educação representa uma das instituições mais significativas para o desenvolvimento de um país. Sua existência entrosada com os processos econômicos e regionais desponta como direcionadora de possibilidades, daí a importância de o poder público focar sua atenção nesta temática.




    Através da melhoria e ampliação das tecnologias, transporte e comunicações, fielmente representados pelo processo de globalização, houve um aumento na necessidade de se qualificar mão de obra com maior grau de especificidade, com vistas a atender os setores que movem a economia. Trata-se da formação profissional, a qual, por si só não tem condições de enfrentar as demandas deste novo paradigma, tido como pós-moderno. Além da qualidade técnica e específica, torna-se cada vez mais necessário um trabalho de formação cidadã, princípio norteador dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.




    Pode-se destacar a educação profissional dentro deste foco como sendo um componente estratégico importante para se criar mecanismos competitivos nesse contexto globalizado. Além de se tratar de um instrumento técnico, serve também para projetar no sujeito a sensação ativa de partícipe no processo de construção social. A educação precisa ser vista e trabalhada com o objetivo de formar cidadãos e viabilizar desenvolvimento socioambiental e econômico.




    Diante disso, as Instituições Federais de Ensino (IF´s) têm um grande desafio no Brasil: garantir uma formação profissional e cidadã aos jovens e adultos e, consequentemente, desenvolver o país através de suas atuações locais, regionais e nacionais.




    Este livro visa fazer um estudo sobre a contribuição do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IF Baiano), em um contexto regional específico. Tomou-se como objeto de estudo a antiga Escola Média de Agropecuária Regional da CEPLAC1 (EMARC) e seu entorno, o município de Uruçuca, na região Sul da Bahia, levando-se em consideração sua atuação como propulsora do desenvolvimento local e suas ações como órgão viabilizador de políticas públicas.




    Optou-se, para este estudo, o município de Uruçuca, tendo em vista que o Instituto está inserido em sua área de abrangência, e por se destacar como uma localidade carente, mas que tem no IF Baiano uma alternativa de intermediação entre o poder político e a sociedade, com vistas ao desenvolvimento econômico e social.




    A presença de uma Instituição Federal de Educação, Ciência e Tecnologia em determinada localidade caracteriza um processo de desenvolvimento econômico e social, que pode transfigurar na melhoria de vida das pessoas e no crescimento local. A atuação desses órgãos através do ensino, da extensão e das pesquisas realizadas, ajuda na autonomia e no desenvolvimento da nação, trabalhando-se a construção de independência científica e tecnológica.




    O processo de busca pela inclusão social, que ocorre através das políticas públicas do Estado, encontra nos IF´s uma possibilidade para se trabalhar essa questão, não caracterizando essas instituições como fazedoras do papel do Governo, mas, como alternativas de extensão de políticas que venham levar benefício à sociedade, utilizando-se da produção de conhecimento, da troca de saber, das pesquisas, dos programas e projetos de caráter interno e de extensão do Estado.




    O IF Baiano possui condições de trabalhar seu entorno e contribuir para o desenvolvimento sustentável através de seus projetos próprios e de extensão do governo, além de estender sua prática de ensino para fora dos limites da instituição, com a transmissão do conhecimento de forma construtiva.




    Destaca-se nesse contexto que estudos mais aprofundados a respeito da importância das ações dessas instituições, em suas regiões de abrangência têm sua importância ligada não só à aplicação das políticas em si, como também, ao fortalecimento local e consequente desenvolvimento, com vistas à sustentabilidade, justiça social e melhoria da qualidade de vida das pessoas.




    Percebe-se, diante das atuais conjunturas políticas de educação e de trabalho do país, a importância e o papel dos IF´s no processo de transformação e mobilidade social. A educação profissional e tecnológica, aplicadas como políticas públicas representa um forte papel para o progresso e emancipação política e econômica da nação. A criação desses institutos representou uma ação estratégica e com caráter ideológico emancipatório bastante representativo para a população brasileira.




    Os IF´s marcam o surgimento de um novo modelo de instituição que caracteriza e se caracteriza no contexto social como um marco referencial ímpar para um novo projeto de país, que percebe a educação como uma possibilidade sempre crescente de transformação e de enriquecimento cultural, social e econômico.




    São instituições pluricurriculares2 que trabalham com a educação básica, técnica e tecnológica, podendo atuar inclusive com pós-graduação lato e stricto sensu. Possuem estrutura multicampi3 e ofertam educação profissional e tecnológica, com vista ao processo de geração e inovação tecnológica.




    Essas instituições de ensino têm uma função importante para formação profissional de jovens e adultos, buscando inseri-los no competitivo mundo do trabalho que neste contexto contemporâneo e globalizado, aparenta estar em constante transformação. Daí a importância de se buscar nessas instituições o compromisso com a formação de líderes, com foco em uma visão ética, política e ambiental, visando garantir melhor qualidade de vida à população.




    O município de Uruçuca demonstra uma relação direta com o IF Baiano, apresentando mudanças e desenvolvimento socioeconômico, em parte, em função de sua atuação. Verifica-se que o seu desenvolvimento depende principalmente da atuação do poder local e que a presença do referido instituto é um diferencial que pode vir a melhorar esse contexto.




    Nessa conjuntura, as dificuldades da região, principalmente geradas com o declínio de sua principal base econômica, a cultura cacaueira, também contribuíram para levar o IF Baiano – campus Uruçuca a atuar como um novo intermediador de ações para o desenvolvimento e a tornar-se referência nacional.




    Com base nessas reflexões, questionou-se como o IF Baiano – campus Uruçuca está contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico do município de Uruçuca, na região Sul da Bahia, e, para nortear o estudo, discutiu-se sobre como se encontra o processo de desenvolvimento do município de Uruçuca com a presença do IF Baiano, qual a importância do IF Baiano no processo de desenvolvimento socioeconômico no município de Uruçuca – BA, quais e como as políticas de desenvolvimento local estão sendo aplicadas através do IF Baiano e quais os resultados da atuação do IF Baiano na cidade de Uruçuca e adjacências, na percepção dos seus atores sociais.




    Objetivou-se assim, recomendar ideias, alternativas e trabalhos que proporcionem a atuação dessa instituição de forma mais efetiva no processo de desenvolvimento local, através do exame do processo de desenvolvimento local de Uruçuca, proporcionado pela instituição EMARC transformada em IF Baiano, através da percepção dos atores sociais; análise da importância da presença e atuação do IF Baiano; identificação do potencial impulsionador da economia com os investimentos aplicados no local, bem como a expressão da cultura e da história locais e avaliação dos efeitos das ações inerentes à Instituição (ensino, pesquisas e projetos de extensão) assim como programas de governo, realizados pelo IF Baiano no processo de desenvolvimento da região.




    A Instituição representa fonte de dinamismo econômico, não só por ser força atrativa de investimentos, mas também pelos seus próprios gastos com manutenção. Pode colaborar para a transformação da sociedade através de suas áreas de atuação (ensino, pesquisa e extensão) e desta forma contribuir para o processo de desenvolvimento.




    Os projetos de extensão do IF Baiano são mecanismos que podem contribuir socialmente e interferir na economia e no desenvolvimento das cidades. Através dos Institutos Federais é possível trabalhar as desigualdades sociais, com ações que busquem aumentar o grau de informação entre as pessoas da comunidade e, consequentemente, uma alternativa de mobilidade social e econômica.




    Como fonte de informação e saber, os Institutos Federais precisam trabalhar sua função social, garantindo à população carente, melhores condições para seu ingresso, como forma de ascensão social.




    




    

      

        1 [...] Trata-se da Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC, órgão autônomo vinculado ao Ministério da Agricultura, criado na década de 1950 pelo Governo Federal, como solução de emergência para o apoio financeiro aos produtores de cacau do sul da Bahia, numa das maiores crises da economia cacaueira (SANTOS, 1979, p. 2).


      




      

        2 A estrutura pluricurricular e multicampi permite que os campi ofereçam educação nos diferentes níveis e modalidades de ensino. A estrutura pluricurricular é evidenciada a partir da possibilidade de ofertar educação básica, profissional e superior (JOHANN, 2012, p. 40).


      




      

        3 Etimologicamente, a palavra multicampi se compõe da partícula multi (latim multus) que corresponde a muitos; adicionada a campus (latim) palavra masculina da segunda declinação, que significa o conjunto de edifícios e terrenos de uma instituição. No dicionário de Houaiss e Villar (2009), a definição da primeira parte da palavra é relativa à quantidade; e o segundo termo não difere do significado etimológico (NEZ, 2013, p. 3).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO LOCAL




    1.1 Conceito de desenvolvimento local




    Mesmo diante do aumento das discussões a respeito do conceito de desenvolvimento, ainda existe confusão quanto à distinção entre os termos desenvolvimento e crescimento. Apesar da proximidade entre os conceitos, existem particularidades diferentes entre eles e nem sempre se relacionam de maneira combinada.




    Segundo Santos (2014, p. 42), “o crescimento econômico é necessário para o processo de desenvolvimento local, porém, não o ‘suficiente’. Ele por si só não garante a existência da justiça social e nem de uma melhoria de vida da população”. Enquanto o crescimento econômico norteia-se na questão da modernização e dos percentuais financeiros, o desenvolvimento tende a uma melhor utilização dos recursos humanos e naturais, a favor do bem-estar dos indivíduos.




    Não se pode pensar desenvolvimento local através de moldes pré-fabricados e distantes da realidade dos cidadãos. Deve-se pensar em propostas que visem à formação e liberdade do sujeito.




    Brose (2000, p. 72) destaca que o




    Desenvolvimento local se refere aos processos de melhorias da qualidade de vida das pessoas no enfoque do desenvolvimento humano, levando em conta a sustentabilidade destes processos e surgindo a partir de iniciativas locais, e não das decisões federais ou estaduais.




    Segundo o autor, a ampliação das condições do cidadão em conseguir o livre arbítrio nas suas escolhas, dentro das áreas culturais, sociais e econômicas, além da possibilidade de ter suas vontades políticas respeitadas, é o que caracteriza o desenvolvimento.




    Pode-se afirmar que o desenvolvimento relaciona-se ao crescimento do sujeito e nas suas possibilidades de satisfação de seus desejos e sonhos, superando suas necessidades dentro da sociedade.




    Midlej (2008, p. 226) destaca que




    O desenvolvimento traduz a realização das potencialidades humanas no sentido positivo e é entendido como um processo de transformação extensa, resultante de inovações nos sistemas econômico e social, com reflexos na qualidade de vida; e o PROGRESSO situa-se na busca da eficácia da ação, centrado na racionalidade técnica e instrumental, onde está implícita a ação de futuro, de melhoria, de bem-estar. (Grifo do autor).




    As políticas de desenvolvimento mal elaboradas geram alto custo para a sociedade e não solucionam os problemas locais e regionais. Visar projetos que busquem a melhoria de vida das pessoas, baseando-se nas necessidades das localidades através de estudos aprofundados sobre a temática quando se pensa na elaboração e execução dessas políticas, abre o caminho para um legítimo desenvolvimento local.




    A melhor utilização dos recursos locais somado ao crescimento econômico são mecanismos que concretizam a movimentação social e amparam o processo de desenvolvimento. A presença de um Instituto Federal pode ser o diferencial para que haja um melhor aprimoramento dessa associação e consequente melhoria das condições de vida da comunidade.




    O acesso à informação e ao conhecimento representam a base de um processo de desenvolvimento e estimulam a transformação social, levando-se em conta a liberdade e a vontade política dos cidadãos. O conhecimento e as tecnologias geradas pelos IF’s representam essa possibilidade e podem operar como real agente de desenvolvimento.




    Segundo Brose (2000) o desenvolvimento representa um processo de ampliação das possibilidades do indivíduo, através de suas escolhas e por meio de decisões baseadas na sua formação cidadã. A educação seria a possibilidade para a ascensão econômica e social, visando à redução das desigualdades e a melhor distribuição do poder econômico e político das localidades.




    As funções dos IF’s, como a educação, a pesquisa, a ciência, a tecnologia, a extensão e a formação profissional, são importantes recursos no processo de expansão e garantias para um efetivo processo de desenvolvimento local.




    Para Santos (2014), o desenvolvimento está ligado à cidadania, à justiça social, à melhoria da qualidade de vida, ao processo democrático de decisão, à ampliação das possibilidades de escolha dos indivíduos, e às ações ligadas às áreas políticas, sociais, culturais, econômicas e ambientais.




    O desenvolvimento local, em concepções mais recentes, provém de atos que superam as ações relacionadas, meramente, à acumulação de riquezas e expansão dos processos de industrialização. Ele se origina de medidas que priorizem a liberdade do sujeito e a busca pela melhor condição vida da comunidade, alicerçadas nas capacitações como expansão das liberdades humanas, conforme idealiza Sen (2010), contrapondo-se à ideia de desenvolvimento como aumento da renda.




    Sen (2010, p. 18), destaca que




    A liberdade é central para o processo de desenvolvimento por duas razões:




    1) A razão avaliatória: a avaliação do progresso tem de ser feita verificando-se primordialmente se houve aumento das liberdades das pessoas.




    2) A razão da eficácia: a realização do desenvolvimento depende inteiramente da livre condição de agente das pessoas.




    Com este sentimento, alia-se a ideia de que a diminuição da miséria de um país não pode ser refém do crescimento da economia, visto que, a educação e a longevidade podem de forma emanada, gerar esse crescimento e assim, possibilitar emancipação das pessoas. Santos (2008, p. 58) afirma que “o modelo que se apresenta de desenvolvimento, enfatizando mais a parte econômica que a socioambiental, não se distribui melhor, concentra renda e não diminui a pobreza [...]”




    Sen (2010, p. 30) enfatiza que




    O desenvolvimento econômico apresenta ainda outras dimensões, entre elas a segurança econômica. Com grande frequência, a insegurança econômica pode relacionar-se à ausência de direitos e liberdades democráticas. De fato, o funcionamento da democracia e dos direitos políticos pode até mesmo ajudar a impedir a ocorrência de fomes coletivas e outros desastres econômicos.




    Precisa-se, portanto, valorizar mais o conceito de desenvolvimento pois, o crescimento econômico, como a acumulação e concentração de riquezas não considera a reflexão sobre o elevado índice de pobreza e desigualdade social. O processo de expansão econômica não remete, necessariamente, a melhoria das condições de vida da população e ainda apresenta uma falsa ideia de modernização.




    Sen (2010, p. 28), diz que




    [...] uma concepção adequada de desenvolvimento deve ir muito além da acumulação de riqueza, do crescimento do Produto Interno Bruto e de outras variáveis relacionadas à renda. Sem desconsiderar a importância do crescimento econômico, precisamos enxergar muito além dele.




    Neste sentido, o autor enfatiza instrumentos para alcançar o desenvolvimento, como as oportunidades sociais, que são “[...] disposições que a sociedade estabelece nas áreas de educação, saúde etc., as quais influenciam a liberdade substantiva de viver melhor” (SEN, 2010, p. 59). Assim, a liberdade instrumental repercute na sociedade, tanto na vida privada como na participação política e nas atividades econômicas.




    Numa perspectiva contemporânea de desenvolvimento, Araújo (2004) argumenta sobre o desenvolvimento endógeno, identificado como “uma alternativa mais adequada ao período atual do capitalismo”, que se constitui de esforços realizados pelo território e tem estratégico papel impulsionado pelo poder público. Neste cenário, surge o conceito de desenvolvimento local como forma alternativa ao modelo hegemônico, concentrador e homogeneizante como forma de mobilizar os capitais social, natural e humano, fundado nas características locais e na valorização da diversidade cultural. Assim, o desenvolvimento é pautado na cooperação entre os agentes econômicos com interesses em comum para certa localidade através das potencialidades internas, fortalecimento das relações sociais entre os diversos agentes, inclusive o governo local e participação comunitária nas decisões estratégicas.




    A ideia de que o desenvolvimento precisa estar ligado às decisões centralizadas, direcionadas pelo poder público e à vinculação das políticas públicas de desenvolvimento às deliberações de cima para baixo do governo, prevaleceu por muito tempo no país e ainda prevalece em muitas instâncias. A utilização de métodos com alto investimento nas grandes indústrias era o princípio norteador para impulsionar a dinâmica da economia local, por meio do aumento do emprego e da renda da população. Tal método era ligado à formação de polos de desenvolvimento, os quais se constituíam em regiões distantes e mais carentes.




    Santos (2014, p. 45-46) destaca que




    O modelo de desenvolvimento, até esta década, baseou-se na concepção “de cima para baixo”, que tinha como parâmetro a centralização das decisões políticas do Estado para o desenvolvimento e o crescimento econômico baseado nos chamados “polos de desenvolvimento”. A estratégia utilizada com os “polos de desenvolvimento” era o alto investimento nas grandes indústrias, que funcionaria como “efeito dominó” de crescimento. A grande concentração de recursos proporcionaria a dinâmica da economia através do aumento do emprego e renda e agiria como multiplicador de crescimento/desenvolvimento [...] A instalação das indústrias em regiões atrasadas estimularia o crescimento da região, tornando-a polo de desenvolvimento.




    O papel do Estado quanto ao desenvolvimento, estava centralizado nas “políticas de ampliação econômica e social, atuando como interventor, através de procedimentos atrativos para a instalação das grandes empresas e o direcionamento das ações centralizadas para a diminuição das desigualdades regionais” (SANTOS, 2014, p. 46).




    Nas décadas de 1960 e 1970, as alterações ideológicas, econômicas e políticas ocorridas através de processos históricos provenientes da guerra fria, de movimentos do pós-guerra e outros eventos de caráter social, destacavam a necessidade da sociedade se reconstruir, buscando a utilização de novos recursos e estratégias.




    Na procura por alternativas para enfrentamento das crises provenientes desses acontecimentos, o Brasil começou a articular políticas de desenvolvimento ligadas à concentração política e utilização de processos produtivos direcionados à instalação de grandes polos industriais. Esse modelo de desenvolvimento, tido com exógeno, tinha como princípio a ideia de “integração nacional”.




    Segundo Santos (2007, p. 12),




    O tipo de desenvolvimento, acima descrito, é também conhecido como de “centro-abaixo” ou “de cima para baixo”, por que era o governo central que elaborava as diretrizes, e o governo local teria que adequar-se às tais políticas para assim atingir o desenvolvimento. Como este tipo de desenvolvimento, geralmente envolvia capitais externos e tecnologias desenvolvidas fora da região e são baseadas na ideia da substituição de importações, também é conhecida como desenvolvimento regional exógeno. (Grifo do autor)




    Esse modelo econômico foi referência para muitos países pobres e se caracterizava pelo investimento estrangeiro, a característica concentradora e o crescimento de cima para baixo com alocação de grandes indústrias para áreas mais carentes e fragilizadas.




    Lopes (2012, p. 83), complementa esta informação destacando que




    [...] as políticas partiam do entendimento de que o desenvolvimento econômico poderia ser acelerado ou desencadeado pela criação de polos de crescimento em torno de indústrias motrizes. Embora bastante difundidas, as políticas de desenvolvimento a partir da constituição de polos de crescimento por meio de investimentos exógenos produziam resultados aquém do esperado. A prova disso é a persistência de indicadores econômicos e sociais desfavoráveis para o Nordeste brasileiro que historicamente foi alvo desse tipo de política.




    O desenvolvimento local com base nesses modelos clássicos tinha como característica a adaptação dos governos às deliberações do poder central, o desenvolvimento de cunho nacional, além dos processos de redistribuição das tecnologias e capital financeiro.




    Segundo Midlej (2004, p. 49),




    A teoria das regiões nodais e dos polos de crescimento estabelecem relações entre espaços em um sentido unilateral de dominação, com o espaço polarizador. A região, nessa concepção [...] organiza-se em torno de um centro, que pode ser chamado de “polo” ou “nó”, que não só polariza em torno de si, como domina e orienta a vida econômica da área de influência.




    Por outro lado, como a região não pode ser considerada uma área isolada, também sofre uma relação de dominação com as instâncias superiores nos planos financeiro e político, tendo em vista que, no plano administrativo, se constitui um nível intermediário entre o poder central e os organismos locais. Ela é o quadro territorial onde se aplicam as decisões dos planos de ação. (Grifo do autor)




    O referido modelo de desenvolvimento exógeno apesar de ter apresentado algumas implicações positivas para as regiões, a exemplo da ampliação das possibilidades de emprego e o aumento da renda dos sujeitos, não apresentava inquietações mais ativas quanto à criação e propagação de inovações em âmbito local e regional. A transferência de recursos do Estado e a entrada de investimentos externos não era referência para superação da pobreza e nem para diminuição dos demais problemas de desenvolvimento locais.




    Santos (2007, p. 13), afirma:




    Digno de nota é que o paradigma “centro-abaixo” devido ao seu elevado centralismo gerava respostas públicas padronizadas para problemas regionais diversos. As consequências de tais políticas foi o surgimento de disparidades entre regiões, crise fiscal-financeira e o endividamento de países e estados. (Grifo do autor)




    Mesmo diante de todas as implicações negativas ocasionadas pela condução de medidas de desenvolvimento com foco “centro-abaixo”, ainda persistem tentativas do poder público em investir nesse tipo de modelo, conforme afirma Santos (2007, p. 11):




    A ideia de desenvolvimento local, como sinônimo de industrialização, ainda está em voga na atualidade, prova disso e que muitos estados e municípios, no intuito de atrair indústrias, concedem isenções e incentivos fiscais, provocando uma verdadeira guerra fiscal, concedem terrenos a baixo custo, serviços de terraplanagem etc. Também é comum, a prefeitura criar um “centro industrial” em uma área afastada do centro e próximo das principais vias de acesso, rodovias e ferrovias, oferecendo lotes com infraestrutura viária, água, luz e telefone. (Grifo do autor)




    Nas três últimas décadas, respostas insatisfatórias na promoção do desenvolvimento através do modelo “centro-abaixo” motivaram debates acadêmicos e reflexões sobre outros modelos. Foi nesse contexto que as teorias de desenvolvimento regional passaram por mudanças, especialmente a partir dos anos de 1980, devido as grandes transformações econômicas e políticas, com a falência do sistema “de cima para baixo”, originadas pela crise fiscal do Estado. A ascensão dos processos de globalização, a descentralização do poder através da maior responsabilidade passada aos governos locais, as transformações nas práticas de produção e as alterações geradas pelo crescimento do modelo neoliberal foram algumas das mudanças ocorridas nessa nova conjuntura.




    Com base nisso, Santos (2014, p. 48) destaca que,




    Com a intensificação do processo de globalização e o desenvolvimento tecnológico e de comunicação, a queda do modelo clássico de desenvolvimento tornou possível o surgimento de um novo paradigma produtivo com base na flexibilidade.




    Para Garcia (2007, p. 231),




    Comenzamos destacando, que la globalización de nuestros días es un fenómeno de desarrollo a tiempo real y un proceso dialéctico de desarrollo que intensifica las relaciones sociales a escala mundial, y que une las localidades distantes, de tal manera que los acontecimientos locales son afectados y modelados por los sucesos que acontecen a mucha distancia y viceversa. Existen razones, por tanto, para hablar de desarrollo local, en una época de globalización, para referirse a este proceso que avanza simultáneamente por dos caminos opuestos y aparentemente contradictorios: el global y el local.




    Esses fatos iniciaram uma nova era que pregava a superação dos processos anteriores, focados na centralização de poder, e, apresentava novas proposições para elucidar o desenvolvimento local. Nasce então, o paradigma “de baixo para cima”, conhecido como desenvolvimento local endógeno. Santos (2014, p. 48) ratifica essa informação, ao destacar que




    As mudanças geradas por esse fenômeno são responsáveis pela formação de um novo paradigma econômico baseado na formação de redes de empresas, flexibilização econômica, aumento e melhoria dos processos de produção e a competividade das cidades e regiões.




    O desenvolvimento local com este foco é um processo endógeno que visa essencialmente aproveitar as potencialidades locais para transformar seus sistemas de produção, de maneira participativa, com vista à melhoria das condições de vida dos cidadãos.




    Para Lira (2005, p. 84),




    Se plantea que el desarrollo local y regional es un proceso eminentemente endógeno que procura aprovechar sus potencialidades propias – naturales, humanas, institucionales y organizacionales – para transformar los sistemas productivos locales con el propósito de mejorar la calidad de vida de la población.




    A concepção de que as políticas devem focar no incentivo ao uso de recursos próprios da localidade, a fim de se promover novas atitudes voltadas ao desenvolvimento, utilizando-se do potencial das economias locais, fundamentou o processo de desenvolvimento local endógeno.




    O referido modelo tem como objetivo a transformação do aparelho de produção, do crescimento local, da gestão de emprego e da busca pela melhoria de vida da das pessoas. As políticas de desenvolvimento local frisam um sistema de empresas com clima mais competitivo.




    A administração pública local tem assim, como medida, levar o desenvolvimento de redes organizadas, com as empresas trabalhando em colaboração com a localidade e fazendo parcerias de negócios, focando no princípio da competitividade. A figura 1 apresenta um resumo do processo de desenvolvimento com possibilidades de êxito, segundo a concepção de Lira (2003).




    Figura 1 - Desenvolvimento Local: Círculo Virtuoso
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    Fonte: LIRA, 2003, p. 44.




    O conceito de território nesta conjuntura, assume grande protagonismo na concepção do modelo pois é este, com base cultural de sistemas que desenvolvem capacidades competitivas com a colaboração do entorno, que é muito mais do que apenas uma estratégia isolada de desenvolvimento das pequenas empresas locais. Tal sistema identifica um processo de desenvolvimento focado no trabalho em conjunto de todos os atores locais, conforme apresenta Lira (2005) na figura 2.




    Figura 2 - Conceituação dos processos de desenvolvimento local e regional
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    Fonte: LIRA, 2005, p. 84.




    É neste contexto que a região pode ser entendida como determinação local ou como território onde os indivíduos e instituições se integram no tempo e no espaço (BEZZI, 1996, p. 241).




    Com este fundamento, considera-se que a abordagem desenvolvimentista que tem como base a descentralização e o fortalecimento das economias locais apresenta maiores possibilidades para a melhoria das condições de vida da população. Santos (2008, p. 65) ratifica este pensamento, ao dizer que, “entende-se que a abordagem melhor aplicada para o desenvolvimento local é a endógena, por se tratar de iniciativas que preconizam propostas da ‘base para o topo’, evidenciando assim, as potencialidades locais”.




    A busca pela acumulação de capital através da utilização de recursos locais, a identificação das potencialidades da região, o fortalecimento do poder de competição das cidades, o aumento da produtividade e a existência de um projeto político comum são concepções de cunho endógeno que exibem uma possibilidade de desenvolvimento local.




    Entretanto, as tentativas anteriores de crescimento local não podem ser de todo modo negadas nem identificadas como base econômica única para o desenvolvimento. O aumento de estudos sobre esse tema e a difusão de experiências em todo mundo, tem servido para amadurecimento epistemológico da concepção de desenvolvimento local, para amparar o surgimento de alternativas possíveis para o melhor relacionamento entre o poder público e a comunidade.




    As atitudes da sociedade civil integradas às políticas públicas de desenvolvimento, administradas pelo poder público, representam alternativas para o enfrentamento dos desafios produzidos pelo aumento da concorrência e das limitações de crescimento regionais, as quais tem em sua defesa o pensamento de estudiosos do assunto como Markus Brose, Amartya Sen e Iván Silva Lira.




    1.1.1 Dimensões do Desenvolvimento Local




    As possibilidades de desenvolvimento provêm de uma combinação entre o fortalecimento da economia local e a diminuição das desigualdades sociais, através da ampliação da participação política dos sujeitos.




    O índice de desenvolvimento humano deve superar a base avaliativa sobre o desenvolvimento local que tem por base, indicadores econômicos visto que, a renda per capita e o Produto Interno Bruto (PIB) representam para muitas economias a base conceitual para o processo de desenvolvimento e, nem sempre, as realidades das regiões confirmam essa hipótese. A preocupação com a acumulação de riquezas precisa ter como foco a busca pela liberdade do homem e sua participação ativa para a constituição do desenvolvimento local.




    Segundo Sen (2010, p. 29),




    [...] o crescimento econômico não pode sensatamente ser considerado um fim em si mesmo. O desenvolvimento tem de estar relacionado, sobretudo com a melhoria da vida que levamos e das liberdades que desfrutamos. Expandir as liberdades que temos razão para valorizar não só torna nossa vida mais rica e mais desimpedida, mas também permite que sejamos seres sociais mais completos, pondo em prática nossas volições, interagindo com o mundo em que vivemos e influenciando esse mundo [...].




    Brose (2000) compartilha esse pensamento, pois tem na longevidade e no nível educacional a base para o acertado desenvolvimento. Com isso, procurou desenvolver procedimentos que pudessem percebê-lo sem que o acúmulo de riqueza fosse o princípio dessa análise. Apresentou então algumas dimensões de desenvolvimento que tinham como foco a participação do indivíduo. O referido autor tem como base para o desenvolvimento local a procura por alternativas que levem o homem a uma vida longa e saudável, com adequado nível educacional e ativa participação na vida política.




    Assim, Markus Brose, com base no campo da experiência prática do Programa Prorenda em localidades do Rio Grande do Sul, definiu 5 (cinco) dimensões para o desenvolvimento local, apresentadas em sua obra Fortalecendo a democracia e o desenvolvimento local: 103 experiências inovadoras no meio rural gaúcho, publicada pela Edunisc no ano 2000, em Santa Cruz do Sul: Fortalecimento da economia local; Inclusão social; Inovação na gestão pública; Mobilização da sociedade e, Gestão ambiental e uso racional do recursos naturais.




    O autor destaca que,




    Essas dimensões permitem sistematizar de uma forma clara e objetiva as ações selecionadas, relativizando a importância do crescimento econômico e tomando operacional as abstratas conceituações do enfoque de desenvolvimento humano. (BROSE, 2000, p. 88).




    O desenvolvimento local provém de atuações que superam os conceitos meramente atrelados ao acúmulo de capital e ao avanço dos processos de industrialização. A concepção de que os empreendimentos ligados à melhoria das condições sociais e a liberdade do indivíduo representa o desenvolvimento e tem, segundo Markus Brose, a possibilidade de avaliação dentro de critérios mais qualitativos.




    Com base nisso, o autor apresenta dimensões que possibilitam a sistematização das viabilidades de desenvolvimento local de forma clara, sistemática e objetiva, sem que o crescimento econômico seja a referência principal ou o único elemento capaz de identificar o desenvolvimento.




    Conforme destaca Unesco (1999, p. 28-29),




    Para atingir esse objetivo é extremamente útil dispor de medidas para o desenvolvimento, como o índice de Desenvolvimento Humano, do PNUD, que procura considerar as numerosas dimensões do bem-estar humano, já que a atenção concentrar-se-ia assim sobre os fins para os quais o desenvolvimento deve servir, em vez de fazê-lo apenas sobre os meios, por exemplo, para o aumento da produção.




    As referidas dimensões apresentam que não é apenas o fortalecimento da economia que direciona o desenvolvimento local, visto que a participação da sociedade e o contexto ambiental também representam a dinâmica do processo de desenvolvimento. Além disso, a preocupação com a inclusão social e a inovação da gestão pública de forma mais organizada e coerente com as realidades locais complementam esse pensamento. O quadro 1 apresenta as dimensões de desenvolvimento de Brose e descreve quais prerrogativas direcionam suas atribuições.




    Segundo Santos (2014, p. 61), “as dimensões do desenvolvimento destacadas retratam que, além do fortalecimento da economia, a participação da sociedade e a visão ambiental são pontos essenciais dentro do processo de desenvolvimento local”. Pensar desenvolvimento, mais complexo do que se apresenta na teoria clássica de “cima para baixo”, é, vincular as ações do poder público às realidades locais e tirar dessa relação, a melhor forma de se atingir o objeto comum, melhor condição de vida nas comunidades.




    O poder de compra da população alicerçada em práticas que preconizam e valorizam as potencialidades locais é base para o crescimento econômico com foco no desenvolvimento endógeno. Através da utilização das forças produtivas locais, percebe-se o fortalecimento da economia local, pois evidencia o sentimento de pertencimento e ratifica o modelo de desenvolvimento que supera os moldes clássicos de utilização de grandes aglomerados urbanos e industrialização como propulsor do desenvolvimento exógeno.




    Quadro 1 – Dimensões do Desenvolvimento Local em Brose (2000)




    

      

        



        

      



      

        

          	

            DIMENSÕES


          



          	

            DESCRIÇÃO


          

        




        

          	

            Fortalecimento da Economia Local


          



          	

            Preconiza o poder de compra da população, através de estratégias de valorização das potencialidades locais. A utilização das forças locais de produção com vistas ao fortalecimento da economia local evidencia o desenvolvimento, ultrapassando ideias de estratégias empresariais de grandes aglomerados urbanos.


          

        




        

          	

            Inclusão Social


          



          	

            Destaca que o crescimento econômico não é a essência do desenvolvimento. É necessário que esse crescimento tenha como princípio o desenvolvimento social, com base em princípios como educação, saúde e nutrição de qualidade. O acesso às políticas sociais dentro dessa linha seriam os elementos fundamentais para a promoção do desenvolvimento local e sustentável.


          

        




        

          	

            Inovação na Gestão Pública


          



          	

            Diante do modelo neoliberal que prega o Estado mínimo e a mudança da “administração” pública para a “gestão” pública, o Estado fica numa situação mais complexa que é atuar como “empresa” com função Pública. Nesse sentido, aplicando conceitos como eficiência e qualidade, deve-se trabalhar para as demandas do desenvolvimento humano.


          

        




        

          	

            Mobilização da Sociedade


          



          	

            A participação ativa do cidadão nos processos decisórios é a ideia central. Essa participação é necessária para possibilitar o atendimento das necessidades da população. A criação de conselhos, sindicatos e assembleias são a base para a materialização desse processo.


          

        




        

          	

            Gestão Ambiental e uso racional dos recursos naturais


          



          	

            A gestão ambiental e o uso racional dos recursos naturais deve ser ponto de preocupação também da administração pública local, através da articulação com a iniciativa privada e a comunidade organizada.


          

        


      

    




    Fonte: SANTOS, 2008, p. 68-69.




    No que concerne à importância das foças locais para o desenvolvimento, Pires (2001, p. 13), destaca que




    As mais recentes e exitosas experiências em termos de modelos de desenvolvimento regional baseiam-se na concepção de que o fator determinante no desenvolvimento e na competividade de determinada região é a capacidade de atuação organizada da própria sociedade local.




    Além da força de produção local, a participação cidadã de maneira efetiva nos processos de decisão também se configura como importante fator de desenvolvimento. Essa participação possibilita o melhor atendimento das necessidades da comunidade e pode ser materializada através da criação de conselhos, sindicatos, organizações não governamentais, dentre outros mecanismos de participação política.




    Sen (2010, p. 32) destaca que




    A análise do desenvolvimento [...] considera as liberdades dos indivíduos os elementos constitutivos básicos. Assim, atenta-se particularmente para a expansão das ‘capacidades’ [capabilities] das pessoas levar o tipo de vida que elas valorizam – e com razão (Grifo do autor).




    As capacidades individuais podem ser potencializadas por meio de políticas públicas, e, como destaca Sen (2010), o direcionamento das políticas públicas pode ser influenciado pelo uso efetivo das capacidades participativas do povo. Em síntese, apresenta-se uma relação de mão dupla em que o poder público atua no processo de desenvolvimento socioeconômico e o indivíduo participa do processo de melhoria do desempenho do poder público.




    A preocupação com o desenvolvimento social, através da valorização de elementos fundamentais como educação, saúde e alimentação de qualidade, bem como acesso às políticas sociais essenciais de melhoria de vida da população representam o eixo norteador para a efetivação do desenvolvimento local. Nesse sentido, o crescimento econômico não pode ser caracterizado como o principal agente de desenvolvimento.




    O direcionamento do poder público através de prática com foco na qualidade do atendimento e com vistas à eficácia das ações representa a forma mais adequada para se descrever a função pública. Com o modelo neoliberal estabelecido, a administração pública passa a ser vista e necessita ser definida como “gestão” pública. O Estado começa a operar como uma “empresa” com função pública, para atender as demandas da população, a fim de se estabelecer o desenvolvimento socioeconômico e ambiental.




    Além disso, o uso racional dos recursos naturais e preocupação com as questões ambientais também é referência para uma administração pública local eficiente, desde que se trabalhe com articulação entre a comunidade organizada e com as empresas e demais organizações com ou sem fins lucrativos. Baseado nisso, Santos (2014, p. 155), cita que “a dimensão gestão ambiental e uso racional dos recursos naturais é também de extrema importância no processo de desenvolvimento local [...] visto que representa a sustentabilidade e melhoria das condições de vida do homem”.




    As dimensões de desenvolvimento apresentadas por Brose (2000) e ratificadas por Santos (2014), enfatizam que, além do fortalecimento da economia e das riquezas locais, a participação da sociedade e a preocupação com as questões ambientais são elementos importantes nas ações de desenvolvimento local.




    1.1.2 Educação e Desenvolvimento




    Pode-se dizer que o desenvolvimento local encontra na educação um componente direcionador e sustentador. Segundo Garcia (2007), a educação e a formação são os principais vetores de identificação, permanência e promoção do desenvolvimento. Através da educação e da formação, adquiridas no sistema educativo, os indivíduos tornam-se proprietários de seus destinos e podem garantir seu desenvolvimento. A educação possibilita uma harmonia entre as relações sociais, além de melhorar a qualidade de vida e a formação cidadã. Dá instrumentos para a participação do indivíduo e influencia direta e indiretamente no desenvolvimento humano, social e econômico.




    A ação educativa proporciona a formação, a capacitação, a inovação e a participação cidadã, por ser princípio fundamental da cultura e do desenvolvimento. Segundo Canese (2012, p. 73), “[...] la educación constituye el ingrediente clave de la cultura porque actúa como la levadura, haciéndola digestiva, logrando su conservación, su expansión y su transformación [...]”.




    As transformações sociais ocorridas nas localidades envolve, entre outros casos, o aprendizado de novas técnicas; novas maneiras de fazer as coisas; apresentação de soluções inovadoras; a aquisição de novos conhecimentos; avaliação de novos comportamentos; constituição de relações sociais; desenvolvimento de estratégias para a ação; formação de habilidades sociais e políticas, etc.




    Arroteia (2008) apresenta a educação como sendo a esperança para a melhoria de vida das pessoas e é referência para o desenvolvimento socioeconômico através da elevação dos níveis escolares.




    Confirmando esse enfoque, Arroteia (2008, p. 87) diz:




    Note-se que, em qualquer sociedade, o acréscimo da esperança de vida traduz uma melhoria significativa das condições de vida, de bem-estar e de desenvolvimento socioeconômico dessa população, sendo certo que quanto mais elevada for a esperança de vida escolar-média de uma população, tanto maior será o seu nível sociocultural e as perspectivas de crescimento dos diversos setores de atividade.




    As medidas utilizadas para se melhorar as condições de vida dos indivíduos, envolvem o conhecimento dos problemas da comunidade através de seu estudo e diagnóstico, para assim, recomendar possíveis ações que possam gerar soluções e atitudes com os princípios democráticos e participativos.




    Dowbor (2006, p. 5) defende que,




    A educação não pode se limitar a constituir para cada aluno um tipo de estoque básico de conhecimentos. As pessoas que convivem num território têm de passar a conhecer os problemas comuns, as alternativas, os potenciais. A escola passa assim a ser uma articuladora entre as necessidades do desenvolvimento local, e os conhecimentos correspondentes. Não se trata de uma diferenciação discriminadora, do tipo “escola pobre para pobres”. Trata-se de uma educação mais emancipadora na medida em que assegura ao jovem os instrumentos de intervenção sobre a realidade que é a sua. (Grifo do autor)




    O exercício dessas ações envolve planejamento estratégico e experiência educativa. Um problema pode ter muitas soluções, dependendo dos recursos disponíveis e das facilidades para a implantação das propostas. Verificando-se os possíveis recursos para si mesmo enquanto cidadão, componente de um grupo ou de uma comunidade, o sujeito tem a possibilidade de decidir e materializar no grupo a escolha adequada para resolução do problema, pelo fato de já estar exercitando princípios de educação e cidadania.




    Garcia (2007) destaca que o conhecimento é a base para o desenvolvimento mundial. Em seus diferentes níveis, é fator primordial para que exista o desenvolvimento da coesão social. É requisito básico para o processo de inovação e mudança. Entende-se como a capacidade de originar e congregar conhecimentos, possibilitando respostas plausíveis aos problemas e desafios de cada situação.




    A educação apresenta possibilidades na inovação dos sistemas produtivos, tecnológicos, sociais, institucionais, organizacionais e de gestão. Torna-se cada vez mais necessário se trabalhar a educação através de uma visão integrada e integradora, relacionando inovação, desenvolvimento, região, formação profissional e cidadã.




    Canese (2012) defende essa visão integrada, propondo a participação e a interdisciplinaridade:




    La conexión oportuna entre la educación y la sociedad promueve una mentalidad innovadora, de acuerdo a los requerimientos y preocupaciones socio-comunitarias. Esto implica crear nuevas formas participativas de encarar la enseñanza, impulsando la interdisciplinariedad, la enseñanza vivencial y dinámica, la posibilidad de transcender y trascenderse. (CANESE, 2012, p. 90).




    Para Garcia (2007), qualquer sociedade avançada hoje está ciente de que o desenvolvimento prende-se a três pilares básicos: o ritmo de inovação e criação; o desenvolvimento do conhecimento humano a partir de seu próprio desempenho e o impacto que todas essas mudanças têm sobre formas de viver, pensar, interagir, consumir, produzir, educar e gerar novas competências de aprendizagem.




    A educação não pode limitar-se apenas a conhecimentos gerais. Deve trabalhar a materialização dos conhecimentos com base na possibilidade de se melhorar a vida das pessoas. Não pode ficar presa a conteúdos desvinculados da realidade do sujeito. Precisa buscar alternativas para que o indivíduo venha conhecer a realidade de forma mais clara, crítica e reflexiva visando assim, a possibilidade de transformação.




    Para Dowbor (2006, p. 6),




    O objetivo da educação não é desenvolver conceitos tradicionais de “educação cívica” com moralismos que cheiram a mofo, mas, permitir aos jovens que tenham acesso aos dados básicos do contexto que regerá as suas vidas. Entender o que acontece com o dinheiro público, quais são os indicadores de mortalidade infantil, quem são os maiores poluidores da sua região, quais são os maiores potenciais de desenvolvimento – tudo isto é uma questão de elementar transparência social. Não se trata de privilegiar o “prático” relativamente ao teórico, trata-se de dar um embasamento concreto à própria teoria. (Grifo do autor).




    Com a integração entre a escola e a localidade, verifica-se a possibilidade de se trabalhar o desenvolvimento local, tendo como base a participação do cidadão nos processos de transformação da sociedade. Este cidadão deve ter sua formação procedente de bases sólidas, não só de conhecimento técnico e científico, como também, de processo educativo baseado numa visão ativa, crítica e reflexiva.




    Loureiro (2003, p. 90) colabora com essa informação, dizendo que,




    A experiência demonstra que a ação conjunta entre escolas e comunidades possibilita que o grupo e suas unidades familiares recriem seus valores e comportamentos. Isto só ocorre através da formulação do projeto político pedagógico da escola, da promoção de encontros e eventos, da concertação com o poder público e de ações diretas na resolução de uma situação específica.




    A ação conjunta entre as instituições públicas e os cidadãos em prol do desenvolvimento local reforça a ideia de que a melhoria de vida das pessoas é possível e depende da participação de todos, impulsionada pela força da educação, a qual tem poder de emanar melhoramento nas condições sociais.




    1.1.2.1 Educação e desenvolvimento econômico




    A ação da educação para o desenvolvimento econômico tem gerado ampla discussão no meio acadêmico e político. Destaca-se que ambos concordam que a educação colabora para o desenvolvimento de várias maneiras. A capacitação para o trabalho e a melhoria contínua nesse processo que gera possibilidades em absorver, gerar e desenvolver tecnologias e serviços, implicando em maior produtividade. O aumento da produção acende crescimento econômico, por meio da ampliação da renda dos cidadãos, o que contribui para circulação da moeda e consequente movimentação das riquezas.




    Mosquera (2011, p. 47) afirma que,




    La educación es un eje fundamental del desarrollo económico de una sociedad. Sobre ella recae en gran medida la posibilidad de que los países logren incrementar sus índices de innovación, productividad y crecimiento económico, permitiéndoles disminuir los niveles de pobreza e inequidad. La educación, además de generar beneficios individuales, también genera externalidades sociales en la medida que permite una mayor cohesión social y beneficios intergeneracionales [...].




    A educação por si só não é garantia de desenvolvimento econômico. O processo educativo que conta apenas com o esforço e dedicação dos profissionais da educação, sem uma participação efetiva da comunidade e nem políticas públicas voltadas para esse fim, não possibilita de maneira adequada ou efetiva, desenvolvimento.




    Entendida como processo gradual de obtenção de conhecimentos, habilidades e competências, a educação permite que os indivíduos tenham suas capacidades pessoais, técnicas, científicas, profissionais ampliadas e potencializadas, possibilitando assim, a formação de agentes de desenvolvimento. Esses agentes criam valor agregado, melhoram as atividades produtivas e dinamizam a economia local.




    Canese (2012, p. 95), confirma esta afirmação ao destacar a situação da educação na América Latina:




    En América Latina, es notoria la desvinculación existente entre la educación y el trabajo productivo. Los centros educativos están alejados del mundo de la producción agropecuaria e industrial, y no están integradas al desarrollo local y regional. Esta falencia está relacionada con la poca atención que la educación latinoamericana, salvo raras excepciones, presta a la práctica constante del método científico.




    Percebe-se na educação um recurso indispensável para a adaptação das localidades à economia globalizada. Nela, encontra-se subsídio para se trabalhar integração social, visando o fortalecimento e respeito aos princípios democráticos, com vistas ao aumento das possibilidades de igualdade e redução de pobreza, para o desenvolvimento do indivíduo, da família e da comunidade como um todo. Segundo Mosquera (2001, p. 48), “[...] la educación es el principal elemento de formación de capital humano, en la medida que determina la productividad y el bienestar de los individuos en una sociedad”.




    Brose (2000) destaca que a educação é a alternativa viável para que os indivíduos tenham possibilidade de ascensão social e econômica, oportunizando a melhor distribuição do poder político e financeiro do cidadão, trabalhando-se na redução das desigualdades e injustiças sociais.




    A educação tem o poder de interferir no tempo, aprimorando o desempenho humano e social. Gera condições para se modificar o quadro da nação, ampliando as possibilidades de desenvolvimento, pois a formação e a capacitação são contributos para que a sociedade consiga se desenvolver. O investimento nessa área representa a melhor forma de se pensar na construção de um país forte, igualitário e desenvolvido.




    A educação demonstra ser capaz de diminuir desigualdades e colabora com o aumento das possibilidades de ascensão social, política e econômica dos indivíduos. Possibilita a melhoria da distribuição de poder, e gera para os pobres, oportunidades para se enfrentar a pobreza. Com essas ações, reduz-se gastos com políticas assistencialistas, possibilitando a redistribuição de recursos para áreas mais necessitadas.




    Para Santos (2008, p. 129),




    [...] percebe-se o quanto a educação é importante no processo de desenvolvimento e quanto é necessário repensar a educação com vistas a um melhor direcionamento. Ela tem potencial para reduzir a violência; reduzir a pobreza, promover a ascensão social e política do cidadão [...].




    Pode-se dizer que a riqueza de uma nação estava sujeita, no início, ao número de indústrias e à sofisticação dos recursos materiais somados a expansão do território. Atualmente, o capital humano comprova ser o principal fator para o crescimento econômico, o qual depende do nível de conhecimentos e habilidades adquiridos ao longo do tempo pelos indivíduos. Esse paradigma força as instituições a buscar melhorias nos programas educacionais como forma de possibilitar a adaptação da sociedade ao novo modelo.




    A educação possibilita a formação de capital humano e consequentemente melhoria na produtividade, podendo assim gerar possibilidades de mudanças na sociedade. Mosquera (2011, p. 51), acrescenta que “[...] los conocimientos y las habilidades adquiridas con el estudio y la experiencia, son factores esenciales del crecimiento y explican en gran parte las diferencias en el ingreso per cápita entre países”.




    Além das condições apresentadas, onde se atribui a educação como um processo que gera conhecimento, capital humano, novas tecnologias e aumento na produtividade, existe também o aumento econômico local gerado pelo processo educativo. Isso mostra que a presença de um Instituto Federal já se constitui como uma possibilidade em se contribuir para o desenvolvimento socioeconômico de determinada localidade. O retorno financeiro gerado por meio dos gastos com compra de materiais e serviços na comunidade, junto à eficácia em atrair recursos, investimento e visitantes (potenciais consumidores), já dinamiza a economia. A figura 3 detalha esse pensamento.




    Os impactos gerados pela ação da educação vão além do que a sociedade gasta com o pagamento dos impostos, pois, gera, potencializa e mantém a economia local.




    Um importante indicador do efeito econômico da atividade do Instituto é o Efeito Multiplicador que pode ser aferido sobre gastos ou investimentos, os quais sofrem expressivas repercussões nas cadeias de distribuição.




    A lógica que encerra o conceito de “Multiplicador” reside na concepção de interdependência entre os setores da economia, a qual se baseia na dinâmica da realização sucessiva de gastos ou investimentos, ou seja, a realização de compra ou venda de uma unidade econômica que requer compras e vendas de outras inter-relacionadas, dentro da economia local.




    Figura 3 - Impacto dos IF´s na economia local




    

      [image: ]

    




    Fonte: Adaptado pelo autor com base em Kosempel (1995, p. 8) e Santos (2014, p. 31).




    Este fenômeno impulsiona as empresas na aquisição de insumos básicos como força de trabalho e aquisição de bens e serviços intermediários produzidos por outros estabelecimentos. Assim, um incremento monetário de um setor afetará não somente as empresas receptoras do recurso como outros setores que fornecem bens e serviços para aquele setor e, sucessivamente, de outros setores.




    Como as empresas na economia local dependem de outras para seus suprimentos, qualquer mudança no volume de gastos provocará mudanças na produção, renda familiar, emprego, receitas do governo e fluxos de moeda estrangeira.
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